PROJETO DE LEI Nº   72 , DE 2009

PARTIDO DA NATUREZA

Dispõe sobre a criação, no âmbito do Estado, do Programa de Qualidade Ambiental para implantação de medidas ambientalmente saudáveis, na compostagem dos resíduos sólidos em lixões, combinando eficiência e sustentabilidade, e dá outras providências.

O Parlamento Jovem Paulista decreta:

Artigo 1º - Esta lei institui o Programa de Qualidade Ambiental como um marco regulatório de proteção ao meio ambiente e propõe diretrizes gerais aplicáveis aos resíduos sólidos em lixões no Estado, tendo como principal objetivo medidas saneadoras dos passivos ambientais.

Parágrafo único - Os resíduos sólidos, para os fins desta lei, são classificados de acordo com sua natureza física – secos ou molhados, sua composição química – matéria orgânica ou inorgânica, e os que oferecem riscos potenciais ao meio ambiente e à saúde pública – perigosos (apresentam riscos ao meio ambiente e exigem tratamento e disposição especiais, ou que apresentam riscos à saúde pública), não inertes (características de lixo doméstico) e inertes (não se degradam ou não se decompõem quando dispostos no solo, tais como restos de construção, os entulhos de demolição, pedra e areias retirados de escavações).

Artigo 2º - Para os efeitos desta lei e sua adequada aplicação o programa prevê as seguintes ações:

I - eliminação do desperdício a favor da reutilização através de mudanças de valores e de atitudes, tais como usar o papel dos dois lados, imprimir somente o que é necessário, otimizar o tamanho do papel ao real espaço da mensagem, usar embalagens recicláveis (papelão ou papel), adotar práticas de reciclagem e reuso, como levar sacolas para as compras em vez de sempre usar embalagens novas, separar resíduos sujos de resíduos limpos que impedem ou dificultam a reciclagem, utilizar frutas e legumes com cascas ou incorporá-las ao solo, separar resíduos perigosos, como pilhas, lâmpadas, medicamentos, material de limpeza, tinta de cabelo e outros produtos químicos igualmente danosos ao meio ambiente e à saúde humana;

II - abandonar o grande a favor do pequeno, o global a favor do local;

III - buscar equilíbrio entre gerações atuais e futuras, entre os seres humanos e os demais seres vivos, entre as nossas atividades e a natureza, ao invés de pensarmos apenas em crescimento, sem discutir suas consequências, como concentração de riqueza e destruição dos ecossistemas e dos empregos;

IV - promover o desenvolvimento de programas de integração entre os agentes que geram resíduos, aqueles que os controlam e a comunidade;

V - disseminar tecnologias apropriadas e estratégias já existentes sobre o manejo ambiental de resíduos;

VI - propiciar a implementação de um processo contínuo de melhoria da qualidade do ambiente socioambiental, no que se refere aos resíduos sólidos, manutenção e limpeza urbana.

Artigo 3º - As ações previstas no artigo anterior serão desenvolvidas em regime de parceria com a Secretaria do Meio Ambiente, que terá como responsabilidade premente a viabilização destes procedimentos preventivos e corretivos, incluindo o respectivo programa de monitoramento.

Artigo 4º - Fica à Secretaria Municipal a responsabilidade pela capacitação de pessoas de baixa renda através da inserção de cooperativas de catadores fomento de trabalho e renda, responsáveis pelo manuseio, acondicionamento, coleta, transporte, armazenamento, tratamento e destinação final.

Artigo 5º - Deverá ser criada uma dotação orçamentária estadual para ser direcionada à educação ambiental, para que seja reduzida ao mínimo sua geração, aumentando ao máximo a reutilização e reciclagem do que foi gerado, promovendo o depósito e tratamento ambientalmente saudável dos rejeitos e universalizando a prestação dos serviços, estendendo-os a toda a população.

Artigo 6º - Nas áreas de disposição final de dejetos ficam proibidas a catação, a fixação de habitantes e a utilização dos rejeitos dispostos, como alimentação.

Artigo 7º - Caberá à Secretaria Municipal a determinação de cronograma para o desenvolvimento de ações de capacitação técnica, necessárias à implementação desta lei, no que diz respeito à reciclagem e a disponibilização de postos de coletas.

 Artigo 8º - Ao Estado fica a responsabilidade da criação de programa social, contendo as formas de participação dos grupos interessados, inclusive a proposição de mecanismos que serão adotados como soluções para os problemas apresentados.

Artigo 9º - A União, o Estado e os Municípios, no âmbito de suas competências, poderão editar normas com o objetivo de conceder incentivos fiscais, financeiros ou creditícios, respeitadas as limitações da lei de Responsabilidade Fiscal, prioritariamente em parceria com associações ou cooperativas de catadores de materiais recicláveis formada exclusivamente por pessoas físicas de baixa renda.

Artigo 10 - Fica proibido o depósito de todo e qualquer tipo de resíduo sólido em lixões a céu aberto, sem as devidas precauções, pois há o perigo de contaminação de mananciais de água potável, sejam superficiais ou subterrâneos e a disseminação de doenças por intermédio de vetores que se multiplicam nos locais de disposição de papel, garrafas e restos de alimentos, que criam um ambiente propício para a sua proliferação.

Artigo 11 - As despesas decorrentes da execução desta lei correrão à conta das dotações próprias.

Artigo 12 - Esta lei entra em vigor na data de sua publicação.

JUSTIFICATIVA


Em nenhuma outra fase do desenvolvimento humano, como a atual, produziu-se tanto lixo e consequentemente prejudicou-se tanto a saúde das populações humanas e o próprio ambiente. Estes problemas têm acompanhado a humanidade por todo o processo de desenvolvimento, mas apesar disso, nunca receberam a devida atenção. 


Se observarmos as diversas estatísticas, com relação à disposição dos resíduos sólidos, nos deparamos com uma situação alarmante, visto que 75% das cidades brasileiras dispõem seus resíduos sólidos em lixões. Esta situação traz diversos comprometimentos ao meio ambiente e à saúde da população.


Se se pode, de um modo geral, definir lixo como restos das atividades humanas, considerados pelos geradores como inúteis, indesejáveis ou descartáveis, também se pode cuidar para que sejam devidamente reciclados e/ou reutilizados. Vale ressaltar que o que é inútil para alguém, para outro pode ser fonte de reaproveitamento. Incorporar a premissa de respeito à natureza deve ser um trabalho constante e doutrinário frente a todos os habitantes da terra.


Nesta perspectiva, este projeto tem como proposta diminuir o desperdício, identificando, valorizando e favorecendo as possibilidades de reutilização de reciclagem dos resíduos sólidos em lixões; reduzir os impactos ambientais do lixo; e estimular a adoção de postura saudável do ponto de vista social, econômico e ambiental, sendo estes os desafios mais pungentes dos governos e das organizações ambientais dos tempos atuais. Constitui-se ainda numa frente de trabalho e geração de renda para populações excluídas. 


Na era do consumismo exagerado é preciso e urgente executar mais e melhores projetos para a eliminação ou aproveitamento dos resíduos sólidos, que venham a favorecer a humanidade. É obrigação do ser humano cuidar para que os resíduos não afetem tanto a Natureza e a saúde humana. São atitudes simples e viáveis que podemos incorporar cada vez mais, trazendo como consequência melhor qualidade de vida e saúde ambiental.


O mais importante de tudo é educar e fazer com que o cidadão comum entenda que tudo o que ele faz ou fará gerará um impacto no meio ambiente que o cerca. E com ações que visem a sustentabilidade dessas práticas, estará garantindo uma vida melhor e mais satisfatória, para ele mesmo e para as gerações futuras. 
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